
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Considerando que:

O presidente do município de Santiago do Cacém veio esta semana alertar para a degradação

do estacionamento da Costa de Santo André.

O estacionamento e os acessos à praia da Costa de Santo André foram requalificados no

âmbito de um projeto promovido pela sociedade Polis Litoral Sudoeste e concluído em

dezembro de 2015.

No entanto, pouco depois de inaugurada a obra, e com as primeiras chuvas, abriram-se buracos

no pavimento do estacionamento, facto que tem levado a autarquia a reclamar à entidade

promotora do projeto a sua reparação.

De acordo com declarações do autarca à Agência Lusa, a Câmara Municipal de Santiago do

Cacém apresentou à sociedade Polis Litoral Sudoeste “duas soluções que resolveriam o

problema no piso do estacionamento da Costa de Santo André. Por um lado, acabaria com o pó

de que as pessoas tanto se queixam no verão e, por outro, acabaria com os buracos

provocados pela chuva”.

As propostas apresentadas pela autarquia terão sido recusadas pela Agência Portuguesa do

Ambiente (APA), pelo facto de a atual localização do estacionamento não ser a definida no

POOC, o que levou o autarca a solicitar uma audiência com caráter de urgência ao Ministério do

Ambiente.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3



fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;

Os Deputados do CDS-PP, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer ao senhor Ministro do

Ambiente, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos que antecedem,

respostas às seguintes perguntas:

1- Tem V. Exa conhecimento da situação descrita, verificada no estacionamento da Costa

de Santo André?

2- Confirma V. Exa. que as propostas apresentadas pela autarquia foram recusadas pela

Agência Portuguesa do Ambiente?

3- Se sim, que soluções alternativas estão a ser pensadas para resolver o problema e

para quando?

Palácio de São Bento, sexta-feira, 10 de Março de 2017

Deputado(a)s

NUNO MAGALHÃES(CDS-PP)

ÁLVARO CASTELO BRANCO(CDS-PP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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